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Participação dos movimentos sociais na saúde de gays e lésbicas

Participation of social movements in gay and lesbian health

Resumo  Desde o início do século XX, os mo-
vimentos sociais desenvolvem ações isoladas ou 
alinhadas para promover o direito de gays e lés-
bicas à saúde. Este artigo explora a participação 
de movimentos sociais na saúde de gays e lésbi-
cas a partir da perspectiva de enquadramento dos 
movimentos sociais. Foi realizada uma pesquisa 
bibliográfica, bem como uma análise de quadros 
das discussões encontradas nos artigos seleciona-
dos, logo constitui um ensaio bibliográfico. Com 
relação aos resultados, a literatura revela alinha-
mento entre direitos sociais e ativismo contra a 
Aids, com ressonâncias na melhoria do acesso à 
saúde de gays e lésbicas. Conclui-se que, embora a 
participação dos movimentos sociais na luta pelo 
direito de gays e lésbicas à saúde tenha começado 
no início do século passado, não se pode dizer, ago-
ra no final da segunda década do século XXI, que 
os resultados foram inteiramente sólidos. Em sín-
tese, destaca-se que: (1) em algumas sociedades, 
as reivindicações dos movimentos sociais foram 
transformadas em agendas políticas, enquanto 
em outras foram feitas concessões precárias em 
relação aos direitos de gays e lésbicas; e (2) ainda 
não existe a aceitação do direito de gays e lésbicas 
à sexualidade.
Palavras-chave Movimentos sociais, Ativismo, 
saúde, Gays

Abstract  Since the beginning of the 20th centu-
ry, social movements have developed isolated or 
aligned actions to promote the right of gays and 
lesbians to health. This article explores the par-
ticipation of social movements in gay and lesbi-
an health from the framing perspective on social 
movements. A literature search was performed 
and a frame analysis was conducted of the dis-
cussions found in the selected articles. This article 
therefore constitutes a bibliographic essay. With 
respect to outcomes, the literature reveals align-
ment between social rights and Aids activism, res-
onating in improved access to healthcare for gays 
and lesbians. We conclude that, although the par-
ticipation of social movements in the struggle for 
the right of gays and lesbians to health started at 
the beginning of the last century, it cannot be said, 
now at the end of the second decade of the 21st 
century, that the outcomes were entirely solid. In 
short, we highlight that: (1) in some societies, the 
claims of social movements have been transformed 
into political agendas, while in others precarious 
concessions have been made in relation to gay and 
lesbian rights; and (2) non-acceptance of the right 
of gays and lesbians to sexuality still exists.
Key words  Social movements, Activism, Health, 
Gays and lesbians
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Introdução

Os movimentos sociais (MS) são entendidos 
como ações sociopolíticas construídas por ato-
res coletivos de diferentes classes e estratos sociais 
(p.251)1. Ancorados, mas não limitados às asso-
ciações, visam promover a mobilização em lar-
ga escala2. Assim, transferindo um problema do 
nível pessoal para o coletivo, o “associativismo” 
pode desempenhar um papel importante no de-
sencadeamento de movimentos sociais2.	

A concepção de Goffman sobre quadro ou 
moldura (frame) da experiência social serviu 
de fonte para vários estudos sobre MS. Para esse 
teórico, quadro se refere aos princípios de orga-
nização que governam os acontecimentos - pelo 
menos os sociais - e nosso envolvimento subjetivo 
neles...(p. 34)3. Berger4 observa que um quadro é 
uma metáfora para que aquilo que os sociólogos 
tentam expressar com palavras, tais como “pano 
de fundo”, “contexto”, ou por uma expressão “em 
termos de” (p.18). Por meio da análise de qua-
dros, Goffman pode contribuir para se ampliar 
a inteligibilidade sobre os processos de interação, 
significação e ação por parte de atores individuais 
ou coletivos em contextos determinados (p. 146)5. 
A expressão inglesa frame é traduzida por auto-
res brasileiros tanto como “quadro”, tanto como 
“moldura”.

Snow e Benford deram a principal contribui-
ção em aplicar teoria goffmaniana na análise dos 
MS, uma vez que desviaram o foco da atenção dos 
frames de uma perspectiva exclusivamente cogniti-
va para uma perspectiva político-cultural, de enten-
dimento do processo de mobilização social (p.89)1. 

Benford e Snow criaram o conceito de macro-
molduras interpretativas (master frames) ao anali-
sar o fenômeno simbólico que permite que diversas 
organizações se articulem momentaneamente em 
torno de determinada interpretação compartilha-
da (p. 152)5. 

Além desse conceito, vários aspectos teóricos 
permeiam os estudos de Benford e Snow. Para o 
propósito deste trabalho, destacam-se dois deles: 
alinhamento de enquadramento e ressonância. O 
primeiro voltado para a compreensão dos pro-
cessos de formação de molduras interpretativas 
da ação coletiva, enquanto o segundo se relacio-
na aos resultados do enquadramento interpre-
tativo. Em relação ao primeiro conceito, Snow 
et al.6 o destacam como uma condição necessá-
ria para a participação das organizações de MS. 
Segundo esses autores, tal alinhamento consiste 
numa vinculação de orientações interpretativas 
para que interesses, valores e crenças individuais 

e ideologias dessas organizações sejam congruen-
tes e complementares. Assim, o engajamento de 
potenciais aderentes e a manutenção de militan-
tes por parte dos movimentos sociais ocorrem por 
meio da convergência entre as molduras interpre-
tativas dos indivíduos e as desenvolvidas e veicu-
ladas pelas organizações de movimentos sociais 
(p. 150)5. Quatro processos - relacionados, mas 
não idênticos - podem integrar o alinhamen-
to: o estabelecimento de pontes entre molduras 
(conexão entre as interpretações do movimento 
e as interpretações socialmente estabelecidas se-
melhantes); amplificação de molduras (destaque 
de determinada categorização socialmente dis-
ponível que seja favorável ao movimento); ex-
tensão de molduras (extensão dos interesses dos 
movimentos sociais para incluir outras questões 
e preocupações importantes estabelecidas social-
mente) e transformação de molduras (substitui-
ção de determinados significados sociais por no-
vos entendimentos)5. Em outro trabalho, Snow e 
Benford7 destacam que os MS utilizam quadros 
que atribuem significados a eventos e condições 
relevantes para que possam angariar apoio de es-
pectadores e desmobilizar antagonistas. 

Em relação ao conceito de ressonância, Ben-
ford e Snow8 o destacam como relevante para a 
eficácia ou potência de mobilização dos enqua-
dramentos. Silva et al.5 observam que os resulta-
dos dos processos interpretativos relacionam-se 
diretamente a três fatores: 1) características dos 
criadores e porta-vozes do movimento (credibili-
dade, carisma, orientação estratégica e papel ins-
titucional); 2) semelhança entre enquadramento 
contestatório e cultura vigente (que pode gerar 
dilemas em ter uma maior aceitação com menor 
potencial contestatório ou agir voltado para a 
transformação que pode ser recebida com menos 
simpatia por parte dos interlocutores) e 3) balan-
ço entre elementos ressonantes e elementos con-
testatórios (contextualização do enquadramento 
num campo de conflito para que sejam ofereci-
das respostas que neutralizem as interpretações 
rivais). Esse terceiro fator é uma alternativa de 
minimizar a necessidade de os MS terem carac-
terísticas iguais à cultura vigente5.

Embora haja críticas às concepções teóricas 
de Benford e Snow - uma das quais é a ênfase na 
dimensão cognitiva para a interpretação da ação 
coletiva - Silva et al.5 destacam a importância des-
ses autores, uma vez que pesquisaram as variáveis 
que afetam a aceitação de quadros de ação coletiva 
interpretativa pelo público-alvo das organizações, 
analisando a potência mobilizadora de uma varie-
dade de quadros interpretativos (p. 151)5.



2293
C

iên
cia &

 Saú
de C

oletiva, 26(6):2291-2300, 2021

As ações dos MS podem contribuir para o de-
senvolvimento e a transformação da sociedade civil 
e política (p. 251)1, em diversas áreas, sejam elas 
mais gerais, como a dos direitos civis, sejam mais 
específicas, como a educação e a saúde.

Mais especificamente, movimentos sociais 
ligados a direitos sociais, Aids, feminismo etc. 
deram uma contribuição significativa ao mo-
vimento homossexual (MH). Esse movimento 
- que surgiu em alguns países no final da déca-
da de 1960 - tem quatro décadas de existência 
no Brasil9. Nos EUA é considerado inovador e o 
movimento brasileiro surgiu praticamente pegan-
do carona em precedentes internacionais (p. 49)10. 
Grandes avanços foram feitos durante esse perí-
odo e enormes desafios foram enfrentados em 
um cenário de contratempos e ofensivas contra 
os direitos de gays, lésbicas, bissexuais, travestis 
e transexuais. Segundo Trevisan10, quando o go-
verno brasileiro começou a financiar programas 
sobre direitos dos homossexuais e Aids, o discur-
so de ativistas gays foi confundido com o discur-
so oficial do governo. No entanto, o movimento 
homossexual brasileiro expandiu-se, incluindo 
uma série de diferentes sujeitos políticos e ficou 
conhecido como o movimento LGBT (lésbicas, 
bissexuais, travestis e transexuais). No final dos 
anos de 1990, o movimento articulou um amplo 
conjunto de arranjos no que diz respeito à orga-
nização e à dinâmica interna e sua relação com 
outros atores sociais11. Em 2008, já era evidente 
que a participação da comunidade LGBT poderia 
ajudar os homossexuais a transformar a arte de 
aceitar diferenças em um objetivo político (p. 59)10. 
No entanto, agora, no final da década de 2010, 
ainda há muito a ser construído e discutido no 
que diz respeito aos direitos sociais e de saúde 
dos homossexuais.

Diante da relativamente longa história do 
movimento homossexual, vale a pena refletir 
sobre a participação dos movimentos sociais até 
hoje em questões ligadas à saúde de gays e lés-
bicas.

Com base nessas considerações iniciais, este 
artigo examina a participação de movimentos 
sociais na saúde de gays e lésbicas na perspectiva 
do enquadramento. Esta análise se concentra em 
grupos e associações ancorados nas interrelações 
diretamente estabelecidas entre seus membros. 
Entende-se que isso não se desvia da dimensão 
do movimento social, uma vez que esses movi-
mentos inspiram ou servem como ponto de refe-
rência para esses grupos.

Metodologia

Este estudo é parte de uma pesquisa mais ampla 
que tem como objeto agendas de saúde de grupos 
de gays e lésbicas. Pesquisa apoiada pelo CNPq e  
aprovada pelo Comitê de Ética do Instituto Na-
cional de Saúde da Mulher, da Criança e do Ado-
lescente Fernandes Figueira/Fundação Oswaldo 
Cruz (IFF/Fiocruz).

O trabalho se caracteriza, inicialmente, como 
um estudo bibliográfico de abordagem qualitati-
va, tendo como fonte o artigo científico. O estudo 
bibliográfico além de possibilitar o alcance de um 
amplo número de informações e dados dispersos 
em várias publicações, também auxilia na melhor 
definição do quadro conceitual que envolve o ob-
jeto12.

No entanto, o estudo não se limitou à ex-
tração e síntese de artigos. As discussões encon-
tradas nesses artigos foram analisadas sob uma 
perspectiva de enquadramento da participação 
dos movimentos sociais na saúde de gays e lés-
bicas. Este artigo, portanto, constitui um ensaio 
bibliográfico.

A busca dos artigos ocorreu na Scopus, um dos 
maiores banco de dados do mundo, por meio da 
Elsevier (https://www.elsevier.com). Neste banco, 
realizaram-se consultas combinadas por meio das 
seguintes palavras-chave e boleadores: (Title-Abs-
Key (group*  or  communit*  or  organization )  
and key ( homosexual*)  or  key (gays)  or  key 
(lesbian*)  and key (health*)  and  Title-Abs-Key 
( movement  or  activism*  or  activist* or mo-
bilization). Com essa busca, foram encontrados 
resumos de 130 artigos. A partir de leitura dos 
resumos, foram selecionados 32 porque neles 
mencionava-se a participação de movimentos, as-
sociações ou grupos homossexuais, de gays ou de 
lésbicas.  Dos 32, não se conseguiu o texto comple-
to de dois. Após a leitura integral dos 30 artigos, 
dez foram excluídos por não abordarem especi-
ficamente a participação de movimentos sociais 
em ações de saúde direcionadas a gays e lésbicas, 
resultando em uma amostra final de 20 artigos.

O primeiro tratamento das fontes foi de na-
tureza descritiva no sentido de caracterizar os 
trabalhos quanto ao ano de publicação, país/re-
gião, periódico em que foi publicado, atores foca-
lizados pelos MS/associações, temática de saúde-
doença e abordagem metodológica.

Em um segundo tratamento analítico, com 
ancoragem na base teórico-conceitual conforme 
já mencionada, foram formuladas as seguintes 
questões a fim de se problematizar a produção: 
1) Como é enquadrada a participação dos mo-
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vimentos sociais na saúde de gays e lésbicas? 2) 
Quais são os processos e resultados dessa parti-
cipação?

Caracterização das fontes

Dos 20 trabalhos selecionados na base esco-
lhida (Quadro 1), mais de três quartos foram pu-
blicados nas duas primeiras décadas deste século, 
um quarto são da última década do século passa-
do, em que o primeiro data de 1995 e o último de 
2018. A América do Norte concentra mais da me-
tade dos estudos e a outra parte abrange os que 
foram realizados em todos os outros continentes. 

Observa-se que um quarto dos estudos foi 
publicado num nicho editorial que envolve pe-
riódicos voltados para a homossexualidade.  E os 
demais se distribuem por várias áreas da saúde. 
A temática predominantemente no conjunto das 
fontes é o HIV/Aids, com dois quintos dos estu-
dos. Entretanto não se deve desconsiderar que 
uma diversidade de outras discussões se afigu-
ra em torno de questões da homossexualidade, 
tais como mobilização política, envelhecimento 
saudável, direitos sexuais e câncer. Predominam 
as análises documentais e ensaios. Em outras pa-
lavras, as discussões ancoram-se principalmente 
em fontes secundárias. Nem todos os estudos ex-
plicitam seus métodos. Para fins classificatórios, 
aqueles que não fizeram isso e se constituíram 
em discussões livres sobre os temas foram consi-
derados como ensaios. 

Em alguns dos artigos, as discussões vão 
além do quadro de gays e lésbicas, englobando o 
contexto LGBT, particularmente nos publicados 
mais recentemente13,21,22,27,31. Essas discussões não 
se aprofundam em questões relativas a todos os 
atores que compõem o contexto LGBT. Isso é de 
se esperar, dado que a pesquisa se concentrou na 
saúde de gays e lésbicas.

Emolduramento da participação dos 
Movimentos Sociais na saúde de gays 
e lésbicas 

Pelo menos dois quadros principais se desta-
cam na literatura selecionada: direitos sociais e 
ativismo contra a Aids. Estas estruturas mestras 
ajudam a entender a articulação entre diferentes 
movimentos sociais e organizações estatais e civis 
para defender as demandas, lutas e reivindicações 
dos movimentos homossexuais em relação à saú-
de de gays e lésbicas.

Os direitos sociais, segundo Nunes33, podem 
ser considerados como um exemplo de quadro 

mestre dentro dos protestos dos MS em geral. 
Os MH, em específico, ancoraram suas reivin-
dicações e lutas no quadro dos direitos ligados à 
sexualidade, cidadania e saúde.

Apesar de ter havido avanços internacional-
mente no campo das políticas, esses direitos ain-
da não se tornaram realidade em várias nações e, 
em algumas sociedades, em que são legalmente 
aceitos, no cotidiano observam-se práticas ho-
mofóbicas. Essas práticas são melhores compre-
endidas no enquadramento cultural em que se 
inserem. Na República dos Camarões, por exem-
plo, as relações de homens do mesmo sexo estão 
associadas à psique coletiva como parte das prá-
ticas coloniais, representando símbolos do com-
portamento vergonhoso em que líderes coloniais 
forçavam líderes nacionais a fazer sexo para esta-
belecer quem era o chefe21. 

Na comparação dos direitos sexuais entre 
gays e lésbicas, historicamente nem sempre os 
movimentos de lésbicas conseguiram conquistas 
similares às dos gays. Na Irlanda, em 1985, em-
bora se reconhecesse que a comunidade lésbica 
fosse conhecida pelo seu ativismo, as análises 
acadêmicas, políticas e a mídia se concentraram 
mais em gays25. Apesar dessa consideração, na 
literatura consultada identificou-se uma exten-
sa pesquisa voltada para aspectos demográficos, 
saúde mental e vida comunitária de 1925 lésbicas 
dos 50 estados dos EUA e vários territórios, rea-
lizada em 198429. O estudo deu aos movimentos 
lésbicos acesso a uma estrutura que englobava os 
conceitos de saúde das lésbicas, como elas intera-
giam com a sociedade dominante e a conexão e 
apoio social na comunidade lésbica29. Nem sem-
pre suas reivindicações conseguiram ressoar em 
garantia de direitos. Nos primeiros rascunhos 
dos relatórios relacionados à Quarta Conferência 
Mundial sobre Mulheres (Pequim, 1995), havia 
defesa e aceitação de opções lésbicas, mas - em-
bora houvesse uma petição assinada por milhares 
de pessoas de 60 países - a delegação norte-ame-
ricana foi intimidada pela política religiosa para 
silenciar esse tipo de afirmação31.

Por outro lado, em algumas situações, no in-
terior dos MH ou na relação com outros MS, há 
casos em que lésbicas se sentem duplamente ex-
cluídas: em movimentos em que há homens gays 
sexistas e em movimentos feministas em que há 
mulheres homofóbicas23. Além da exclusão, elas 
podem se sentir estranhas, no movimento gay 
por serem mulheres e no movimento de mulheres 
por conta de sua homossexualidade e terem que 
desenvolver resistências frente à insistência de ter 
que escolher entre sua sexualidade e seu gênero30. 
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Homens gays não-brancos também podem 
enfrentar mais a homofobia estrutural do que 
os brancos22. Ainda sobre as questões raciais, no 

conjunto das fontes analisadas, observa-se que 
comunidades homossexuais negras e brancas de 
Memphis não foram, de fato, capazes de resolver 

Quadro I. Caracterização das fontes analisadas.

Autores Ano Periódico
País dos 
autores

Atores 
focalizados pelos 
Movimentos ou 

Associações

Temática Método

Adam13 2011 Journal of the 
International AIDS 
Society 

Canadá Homossexuais 
(no contexto 
LGBT)

Falhas epistêmicas na 
prevenção do HIV

Revisão

Berner14 2011 Sociology of Health 
and Illness

Suécia Gays e lésbicas Aids e doação de 
sangue

Análise 
documental

Brown et 
al.15

2014 Health Promotion 
Journal of Australia

Austrália Gays e lésbicas Mobilização política 
e HIV

Ensaio

Buring16 1996 Journal of 
Homosexuality 

EUA Gays Ativismo gay Análise 
documental

Epstein17 1995 Science, Technology, & 
Human Values 

EUA Gays e lésbicas Ativismo e Aids Ensaio

Frasca18 2003 Reproductive Health 
Matters

Chile Gays e 
feminismo

Aids Ensaio

Halkitis et 
al.19

2015 Journal of 
Homosexuality 

EUA Gays Envelhecimento 
saudável e gays

Ensaio

Johnson 
et al.20

2016 Milbank Quarterly EUA Gays Aconselhamento/
testagem e HIV

Análise 
documental 
e de 
entrevistas

Kojoué21 2017 Critical African Studies Camarões Homossexuais 
(no contexto 
LGBT)

HIV/Aids e 
redefinição da 
cidadania

Ensaio

Landers et 
al.22

2011 AIDS Behav EUA Homossexuais 
(no contexto 
LGBT)

Agenda de saúde 
de homens gays e 
bissexuais

Ensaio

Laurie23 2012 Journal of Lesbian 
Studies 

Nova 
Zelândia

Lésbicas Estudos lésbicos Ensaio

Logie & 
Lys24

2015 International Journal 
of Circumpolar Health 

Canadá Gays e lésbicas Jovens indígenas e 
LGBTQ

Pesquisa 
qualitativa

Nolan25 2018 The Journal of Policy 
History

Irlanda Gays e lésbicas Ativismo, Aids e 
comunidade gay

Ensaio

Parker26 2009 J Acquir Immune Defic 
Syndr. 

EUA Gays Sociedade civil e 
HIV/Aids

Ensaio

Rama-
subban27

2008 Global Public Health Índia Lésbicas no 
contexto LGBT

Resistência à lei 
contra a sodomia

Ensaio

Rosser et 
al.28

2008 AIDS Care EUA Gays Mudanças estruturais 
e comunidades gays

Pesquisa 
qualitativa

Ray & 
Bradford29

1999 Journal of the Gay 
and Lesbian Medical 
Association 

EUA Lésbicas Questões de saúde 
lésbica

Inquérito

Sullivan30 2018 Journal of Lesbian 
Studies 

EUA Gays e lésbicas Câncer e lésbicas Ensaio

Tiefer31 2002 Journal of Sex & 
Marital Therapy 

EUA Gays e lésbicas no 
contexto LGBT

Direitos sexuais Ensaio

Weigle32 1995 Journal of the History 
of Behavioral Science

Grã-
Bretanha

Homossexuais Psicologia e 
homossexualidade

Análise 
documenta

Fonte: Elaborado pelo autor.
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suas diferenças e trabalhar juntas para educar 
os memphianos sobre os perigos potenciais da 
Aids16. Por conta de desigualdades raciais, nos 
EUA, em 2007, a Coalizão Nacional de Advocacia 
de Homens Gays Negros já era reconhecida como 
fundamental na defesa desses atores22. Questões 
de classes econômicas também influenciam a ga-
rantia de direitos de gays e lésbicas terem acesso a 
bens da saúde, uma vez que tais direitos, às vezes, 
dependem do capital financeiro desses atores30. 
Nesse sentido, a diversidade de fatores que in-
fluenciam o quadro dos direitos de gays e lésbi-
cas requer que sejam exploradas intersecções de 
identidades, tais como as de sexualidade, etnia, 
gênero, ruralidade, urbanidade24 e classes socio-
econômicas30. 

Aparentemente na contramão de defesa dos 
direitos de gays, Berner14 apresenta o caso da 
Federação Sueca de Direitos de Gays e Lésbicas, 
criada em 1950, que, em 1983, quando só havia 
apenas dois casos de Aids no país, recomendou 
publicamente que homens homossexuais e bis-
sexuais não doassem sangue. Segundo o autor, 
essa foi uma iniciativa única e primeira de uma 
organização gay em toda Europa. Frente a tal 
iniciativa, houve tensões internas e externas. In-
ternas porque alguns membros achavam que essa 
recomendação poderia estigmatizar os gays e os 
bissexuais, fazendo com que esses atores fossem 
vistos como responsáveis pela Aids e não como 
vítimas. Externas porque as autoridades de saúde 
suecas avaliaram essa recomendação como his-
terismo. Mas a federação, em meio às incertezas 
acerca da Aids, tinha as informações privilegiadas 
sobre o risco de transfusão de sangue verificado 
na época nos EUA, obtidas por meio de uma am-
pla rede de movimentos. Para o autor, essa ini-
ciativa foi uma das medidas mais importantes de 
prevenção de HIV no país.  O caso em questão 
altera o enquadramento de direitos humanos 
plenos que rege a ação dos MS? Não. Houve uma 
ressignificação desse enquadramento. Reconside-
rou-se o direito dos homossexuais em doar san-
gue, violando um ato altamente simbólico para o 
país porque entendeu-se que o sangue de certas 
pessoas poderia configurar risco mortal. Assim, 
para a federação em questão, o direito de rece-
ber sangue não contaminado era um direito igual 
para todos, enquanto o direito de doar sangue 
não era igual para todos14.

O ativismo internacional organizado em tor-
no da Aids é outra macromoldura para a com-
preensão da participação dos MH na área da saú-
de. Nos EUA, o ativismo contra a Aids englobou 
grupos de lobby, prestadores de serviços e orga-

nizações comunitárias com diversos interesses de 
pessoas de várias espécies, etnias, gêneros, prefe-
rências sexuais e “comportamentos de risco” de 
HIV17. Tal ativismo, nesse país, foi construído so-
bre a base do movimento gay e lésbico e empres-
tado de suas forças e inclinações particulares17. 

Ainda que o ativismo da Aids tenha congre-
gado diferentes MS e organizações, isso não sig-
nifica que não tenha havido tensões, em deter-
minado momento, entre as partes congregadas. 
Nos EUA, por exemplo, o estudo de Johnson et 
al.20 observa que em 1985, autoridades de saúde 
publica e ativistas concordaram que o aconselha-
mento para a infecção pelo HIV deveria ser im-
plementado antes e depois do teste para que fosse 
assegurado que os pacientes fossem testados vo-
luntariamente e compreendessem o significado 
de seus resultados. Mas, em 2014 as autoridades 
de saúde pública, em dúvidas se o aconselha-
mento funcionava e com a justificativa de custo, 
descontinuaram essa abordagem, que carregava 
importantes significados éticos e simbólicos para 
ativistas gays20.

Com o advento do tratamento da Aids, as co-
munidades gays desenvolveram formas distintas 
de envolvimento com a ciência para o conheci-
mento científico apropriado. O ativismo também 
permitiu uma mudança de foco ao longo do tem-
po do HIV/Aids para a saúde geral e o bem-estar 
de homens gays, incluindo homens mais velhos19.

Com o advento do tratamento da Aids, as co-
munidades gays desenvolveram formas distintas 
de envolvimento com a ciência para se apropriar 
do conhecimento científico. O ativismo em ques-
tão também possibilitou, ao longo do tempo, o 
deslocamento do HIV/Aids para uma perspecti-
va de saúde geral e bem-estar dos gays, envolven-
do inclusive homens idosos19. 

Nos anos 1980, a epidemia mortal de Aids 
foi respondida com uma organização feroz e ati-
vismo comunitário liderado principalmente por 
homens gays. Entretanto, contemporaneamente, 
há um crescente reconhecimento de que a saú-
de de homens gays e bissexuais envolve muito 
mais do que a prevenção e o tratamento do HIV/
Aids, considerando-se disparidades significativas 
na saúde física, comportamental e mental, bem 
como o enfrentamento do estigma generalizado 
e a homofobia estrutural22.

Numa pesquisa28 realizada em 2007, com re-
presentantes de 17 cidades de 14 países (Estados 
Unidos, Canadá, Austrália, Nova Zelândia, África 
do Sul e mais nove países europeus), observou-
se que as comunidades gays estão passando por 
diferentes mudanças estruturais que podem ter 
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implicações tanto nas discussões relacionadas à 
Aids, como no que se refere a direitos sociais em 
geral. Dentre os principais resultados de estudo 
destacam-se os seguintes: (a) nas cidades pesqui-
sadas, a comunidade gay virtual era maior do que 
a comunidade física off-line; (b) na maioria das 
cidades, ainda que a população gay parecesse es-
tável, houve um declínio da comunidade; (c) em 
algumas cidades havia maior integração de he-
terossexuais em bairros historicamente identifi-
cados por gays e menor participação em eventos 
gays e (d) menos voluntariado em organizações 
gays ou HIV/Aids. Os participantes se questiona-
ram se com aceitação da sociedade, igualdade de 
direitos e tratamentos eficazes para o HIV, a co-
munidade gay existirá com tanta força no futuro. 
Frente a esse cenário, consideraram que o plane-
jamento da prevenção do HIV, as intervenções, os 
serviços e as políticas deveriam ser revistos para 
abordarem os homens que fazem sexo com ho-
mens28. 

As duas macromolduras aqui tratadas podem 
ser vistas como superpostas e também podem 
integrar outros quadros da experiência da parti-
cipação de MS na saúde de gays e lésbicas. Um 
exemplo dessa superposição pode ser a criação 
da “Promoção da Saúde Sexual”, incluindo um 
papel central para os direitos sexuais, em 2000, 
que teve a Organização Mundial da Saúde como 
coautora31. Isso pode ter ocorrido, de um lado, 
por conta da defesa dos direitos das mulheres, 
dos gays e das lésbicas nos anos 1970 e, por outro 
lado, devido à pandemia da Aids nos anos 198031. 

A superposição dessas duas macromolduras 
podem também se afigurar como um conjunto 
de quadros. Parafraseando Berger, trata-se de 
quadros dentro de quadros dentro de quadros den-
tro de quadros (p. 18)4.

Processos e resultados da participação 
dos Movimentos Sociais

A literatura consultada aponta processos de 
MS integrando diferentes alinhamentos de qua-
dros, principalmente tendo como foco o HIV/
Aids. Tal alinhamento envolve, principalmente, 
estratégias organizacionais para vincular inte-
resses a provedores de recursos6. Nesse sentido, 
houve alinhamento tanto entre MS e organiza-
ções estatais, quanto entre diferentes MS. 

No conjunto das fontes analisadas, destaca-se 
um caso que, já no início do século 20, promoveu 
um alinhamento de diferentes quadros em prol 
da defesa da homossexualidade. Trata-se da So-
ciedade Sexológica Britânica (SSB), que operou 

de 1914 até o final dos anos 1930 em prol dos 
direitos homossexuais, incluindo personagens 
conhecidos da Psicologia (como Ernest Jones), 
Literatura (como Bernard Shaw), do campo da 
reforma sexual e social (como Stella Browne) e de 
médicos33. Por conta de pressões sociais, os mem-
bros da sociedade tiveram que adotar uma pla-
taforma expandida que incluía todos os tipos de 
problemas e preocupações sexuais, tendo como 
“agenda oculta” os direitos dos homossexuais33. 

No norte global, as comunidades homosse-
xuais foram as primeiras a se mobilizarem frente 
à crise da Aids, impulsionando as agências esta-
tais de saúde a superarem a inércia e até mesmo 
a antipatia13. 

Ao Sul global, na década de 1980 no Brasil, 
em torno do movimento Aids, foram estabele-
cidas três importante parcerias: a Igreja Católica 
progressista; o movimento de Reforma Sanitária 
e o nascente movimento de Liberação gay26. Esse 
movimento, na década de 1990, conseguiu esta-
belecer pontes entre os movimentos feministas e 
saúde das mulheres, bem como com os usuários 
de programas de saúde com diabetes, dependên-
cia de drogas e condições de saúde mental26. 

Na Austrália, o alinhamento estabelecido 
entre gays, usuários de drogas, profissionais do 
sexo, médicos, pessoas com Aids e governo possi-
bilitaram a existência de ações voltadas para esse 
problema em múltiplos níveis sociais, estrutu-
rais, comportamentais e de serviços de saúde15. 

O movimento contra a Aids dos EUA englo-
bou uma ampla gama de ativistas de base, grupos 
de lobby, prestadores de serviços e organizações 
comunitárias; representa os diversos interesses de 
pessoas de várias espécies, etnias, gêneros, prefe-
rências sexuais e “comportamentos de risco” de 
HIV; e se envolveu em uma variedade de projetos 
dirigidos a várias instituições sociais17.

Nos EUA, muitas lésbicas e mulheres heteros-
sexuais se engajaram no ativismo contra a Aids 
porque foram educadas no movimento feminis-
ta em saúde, na década de 197017. Também nos 
EUA, no início do século, o processo de ampli-
ficação de quadros levou ao surgimento de uma 
nova onda de ativismo ancorada em uma política 
de identidade organizada por grupos específicos 
de doenças18. Outra ampliação do alinhamento 
se refere à estratégia do ativismo de lésbica em 
estabelecer conexão entre HIV/Aids e câncer de 
mama, nos anos 1990, em São Francisco (EUA)30. 

Ao implementar a estratégia de mudança de 
foco, um segmento desse grupo ativista chamou 
a atenção para o fato de que as preocupações lés-
bicas foram deixadas de fora do movimento de 
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HIV/Aids e aumentou a conscientização sobre 
o maior risco de câncer de mama entre lésbicas. 
Como resultado, a doença tornou-se emblemá-
tica de necessidades mais amplas de saúde das 
lésbicas30.

Na Índia, ao se engajarem no ativismo da 
Aids, lésbicas urbanas e de classe média vislum-
braram uma estratégica de crítica ao patriarcado 
e de luta pelos direitos sexuais dentro da estrutu-
ra maior dos direitos sexuais das mulheres27.  

O alinhamento entre comunidades gays e 
lésbicas nem sempre foi efetivo. No Chile, por 
exemplo, a aliança entre gay-feminismo foi mais 
retórica do que real18. Já na Nova Zelândia, por se 
sentirem estranhas tanto por conta do sexismo 
de alguns membros conservadores de movimen-
tos gays, quanto por causa da homofobia de algu-
mas feministas heterossexuais, as lésbicas forma-
ram grupos feministas lésbicos independentes23. 

Outro tipo de alinhamento observado na li-
teratura analisada foi o dos MS com o modelo 
biomédico. Nos EUA, o ativismo em relação à 
Aids conseguiu se alinhar ao modelo biomédi-
co por meio de quatro táticas-chave: aquisição 
de competência cultural; representação política; 
junção de critérios epistemológicos e éticos, e 
tomada de posição em disputas metodológicas 
pré-existentes17. O tratamento da Aids sugere que 
os chamados “novos movimentos sociais” têm 
formas distintas de envolvimento com a ciência 
e esse os molda de maneiras bem distintas. Um 
extenso estudo da relação entre biomedicina e 
movimentos sociais poderia fornecer uma aná-
lise mais profunda e abrangente da construção 
do conhecimento médico e da transformação da 
prática médica17.

A participação dos ativistas em relação à Aids 
apontou o que alguns sociólogos afirmam, como 
Berg e Casper, de que a terapêutica médica não 
pode ser entendida separadamente das questões 
da construção do conhecimento e que a nossa 
concepção da prática científica pode ser promo-
vida pela atenção cuidadosa aos detalhes locais 
do trabalho médico18.

Segundo Adam, alinhando-se às histórias de 
sucesso dos movimentos sociais, as ciências so-
ciais podem promover uma agenda robusta que 
examina: formas sociais pelas quais as pessoas 
se organizam em rede; estratégias populares de-
senvolvidas frente ao risco do HIV; movimento 
sociohistórico de culturas sexuais e de drogas; di-
nâmica da mobilização popular para o avanço da 
saúde; fontes institucionais dos discursos sobre 
o HIV; e compreensão popular das tecnologias e 
mensagens do HIV13.

Em termos de políticas de saúde, a experiên-
cia da resposta ao HIV tem lições que são apli-
cáveis através da promoção da saúde, incluindo: 
a necessidade de aproveitar a mobilização e a 
ação da comunidade; sustentar a participação e 
a liderança em toda a parceria; comprometer-se 
com abordagens sociais, políticas e estruturais; e 
construir e usar evidências de várias fontes para 
se adaptar e evoluir continuamente15.

Com base na teoria dos quadros analíticos, 
observa-se que os alinhamentos em prol da saúde 
de gays e lésbicas, em específico, e dos direitos em 
geral, devem se complementar com constrangi-
mentos ou incentivos das interações entre os ativis-
tas e os detentores do poder, bem como do contexto 
histórico social e do regime político (p. 168)33.

Com base na literatura consultada, observa-
se que as ações dos MS voltadas para a saúde de 
gays e lésbicas tiveram ressonâncias que podem 
ser consideradas como resultados positivos, ain-
da que sejam limitados por fatores de diversas 
ordens. 

A ressonância do movimento de Aids dos 
EUA na década de 1970 permitiu que ele se tor-
nasse o primeiro movimento social a converter 
“vítimas” de doenças em “especialistas ativistas”, 
devido à sua potência mobilizadora, contribuin-
do significativamente para a prevenção de do-
enças13. Nas décadas seguintes, os movimentos 
garantiram que gays e lésbicas recebessem um 
status social único, indo contra a hegemonia de 
considerar a homossexualidade como doença ou 
imoralidade e reconstituindo-se como um “gru-
po de interesse” legítimo para liberar direitos ci-
vis13. No interior desses movimentos havia médi-
cos, cientistas, educadores, enfermeiras e outras 
variedades profissionais. Isso, de um lado, fez 
com que fosse estabelecida uma capacidade inco-
mum de contestar os principais especialistas em 
seu próprio terreno e, por outro lado, facilitou o 
estabelecimento de pontes entre “especialistas” e 
“público”17.

 Ainda nos EUA, por conta dos movimentos 
lésbicos, houve um ponto de partida no sentido 
de se obter recursos para inúmeros estudos de 
acompanhamento que buscam medir o risco de 
câncer de mama lésbica, uma área de pesquisa 
que continuava existindo em 201830.

Na Irlanda, no fim dos anos 1970, a crise da 
Aids foi utilizada pela comunidade gay para cri-
ticar a criminalização de atos homossexuais, a 
ausência da educação sexual nas escolas, a limita-
ção do acesso a preservativos e serviços de saúde 
sexual, fazendo com que o Estado se mostrasse 
pouco preparado frente aos desafios da Aids25.
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Na Índia, A epidemia de HIV/Aids trouxe de-
safios para o Estado e para sociedade, impulsio-
nando o questionamento, dentre outros aspectos, 
a heteronormatividade patriarcal e a participação 
de pessoas de sexualidades alternativas, que lan-
çaram uma luta pela reforma da lei antisodo-
mia27. Anos após à Conferência Internacional do 
Cairo sobre População e Desenvolvimento, em 
1994, as agências doadoras internacionais, ativas 
no campo da demografia e da saúde, e o efeito de 
demonstração do movimento pelos direitos dos 
homossexuais nos países ocidentais pressiona-
ram a Índia a incluir homens que fazem sexo com 
homens (HSH) em seus programas de controle 
de HIV/Aids, para defender os direitos desses 
atores e para abordar o seu papel de “população
-ponte” em infectar mulheres27.

Na República dos Camarões, embora seja ne-
gada a cidadania plena aos homossexuais e haja 
pena de prisão para homossexuais, por conta da 
mobilização dos MS e de por conta de aportes 
de fundos internacionais, foram assegurados os 
direitos de grupos LGBT a terem acesso univer-
sal aos tratamentos antirretrovirais, criando-se, 
assim, uma “cidadania terapêutica”21. Questiona-
se, no entanto, se, no contexto homofóbico, essa 
iniciativa é sustentável e até que ponto influencia 
o reconhecimento dos direitos civis das pessoas 
LGBT e HSH21.

Especificamente no Brasil, observa-se que a 
resposta ao HIV e à Aids, no final dos anos 1990, 
foi amplamente reconhecida como uma das mais 
eficazes do mundo26. O papel dos MS foi fun-
damental para se chegar a esse reconhecimento, 
que começou pela luta do acesso à assistência de 
boa qualidade para as pessoas com HIV/Aids e 
rumou para a reivindicação do direito ao trata-
mento26.

Com base em Benford e Snow8, é evidente 
que os enquadramentos das experiências dos 
movimentos sociais descritos na literatura tive-
ram ressonância, principalmente em relação à 
participação dos movimentos no acesso aos cui-
dados e tratamento de HIV/Aids. Esses resulta-
dos podem ser tributados tanto à potência mobi-
lizadora quanto ao alinhamento dos movimentos 
com organizações governamentais e não-gover-
namentais.	

Considerações Finais

A luta pelo direito de gays e lésbicas à saúde e ao 
ativismo contra a Aids é mutuamente benéfica. 
Apesar de certas limitações, tal ativismo alcançou 
sucesso, seja na ancoragem de quadros na potên-
cia mobilizadora dos movimentos homossexuais, 
seja na transformação desses movimentos em 
partes integrais do ativismo. Em certas socieda-
des, esses movimentos ganharam exposição de-
vido ao ativismo contra a Aids, reunindo ações e 
apoio financeiro de várias instituições nacionais 
e internacionais.

As conquistas de gays e lésbicas no campo da 
saúde foram alcançadas, em algumas regiões do 
planeta, devido às pontes que foram estabeleci-
das entre os movimentos desses atores com ou-
tros movimentos, a exemplo do feminismo. Jun-
to a isso, em algumas sociedades, os movimentos 
gays e lésbicos foram se alinhando a quadros de 
reivindicações de outras identidades de gênero, 
como as de bissexuais e transgêneros, para con-
seguirem um maior potencial de mobilização em 
prol dos direitos sexuais não hegemônicos. Não 
se pode desconsiderar que nesse alinhamento 
entre organizações, em determinadas situações, a 
participação dos MS na saúde homossexual foi 
regulada ou deu lugar às ações governamentais 
por meio de programas específicos. 

Ainda que a participação dos MS na luta 
pela saúde de gays e lésbicas tenha se iniciado 
nos primeiros anos do século passado, em pleno 
século XXI não se pode dizer que tenha havido 
resultados totalmente sólidos. Em alguns luga-
res, as reivindicações dos movimentos sociais 
foram transformadas em agendas políticas que 
abordam a saúde de gays e lésbicas, enquanto em 
outros foram feitas precárias concessões a esses 
atores ou ainda há muito a ser feito para garantir 
o direito à saúde das sexualidades não-hegemô-
nicas. Apesar das leis que consagram esses direi-
tos em alguns países, a manutenção do princípio 
de não discriminação continua sendo um grande 
desafio. Diante desse quadro multifacetado, não 
se pode ignorar a necessidade contínua de mobi-
lização por movimentos sociais autônomos para 
garantir a proteção do direito à saúde para todas 
as identidades de gênero.
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